
OTRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA

DIAGNÓSTICO, TRATAMENTO E RESPONSABILIDADE SOCIAL

De acordo com as Leis 1.595 de 2000 do Conselho Federal de Medicina e RDC Anvisa 

102 de 2000, declaro que não tenho conflitos de interesses em função do cargo que 

exerço na Federação das Unimeds do Estado de São Paulo.



1 Dentre as cooperativas do Estado de São Paulo

4 Dentre todas as cooperativas em nível nacional

13 Dentre todas as operadoras em nível nacional*

Fonte: Painel Econômico Financeiro 2º. Trimestre 2024 ANS |  
* Excluído Autogestão, Administradoras e Filantrópicas
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Uma jornada de indignação 
para todos os envolvidos!



Caminhou assim...
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Está assim ...







Evolução dos critérios diagnósticos

DSM 2ª. Ed.

Autismo se 

mantém no grupo 

das:

Doenças 

Psiquiátricas

DSM  3ª. Ed.

Incluso no grupo 

dos:

- Transtornos 

Invasivos do 

Desenvolvimento    

Junto de:

• Síndrome de Rett,
• Transtorno 

desintegrativo da 

Infância,
• Transtorno Invasivo 

do desenvolvimento 
não especificado.

DSM 4ª. Ed.

Detalhamento dos 

critérios para:

Transtorno Invasivo 

do Desenvolvimento 

(TID)

- Inclui Síndrome de 

Asperger como 

diagnóstico 

específico.

DSM 5ª.Ed.TR

- Todos os critérios 

A têm que estar 

presentes.

- Pelos menos 2 

dos  critérios B têm 

que estar 

presentes.

- Critérios C e D 
são obrigatórios.

- Critério E precisa 

ser cumprido.

DSM 1ª. Ed.

O Autismo era 

considerado um 
subgrupo da:

Esquizofrenia 

Infantil

DSM 5ª. Ed.

Abole o termo 
Transtorno Global do 

Desenvolvimento 

e
Transfere Sd. Rett 
para outro capítulo 

e
Engloba sob o termo 

TEA:
• Autismo,

• Sd. Asperger,
• Transtorno 

Desintegrativo da 

Infância,

• Transtorno global do 

desenvolvimento 
sem outras 

especificações.
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CID 11

Com deficiência Intelectual

Comprometimento ausente da 
linguagem funcional (6A02.1)

Comprometimento leve da 
linguagem funcional (6A02.1)

Linguagem funcional prejudicada 
(6A02.3) 

Ausência de linguagem funcional 
(6A02.5)

Sem deficiência Intelectual

Comprometimento ausente da linguagem 
funcional (6A02.0)

Comprometimento leve da linguagem 
funcional (6A02.0)

Linguagem funcional prejudicada 
(6A02.2)

Transtorno do Espectro Autista
6AO2

•6A02.Y – Outro Transtorno do Espectro do Autismo especificado;
•6A02.Z – Transtorno do Espectro do Autismo, não especificado.



Do diagnóstico à solicitação

Suspeita Diagnóstica

•Em consulta de rotina com 

uso do M-CHAT  
(18-24 meses);

•Relato materno, de 
familiares ou pela escola;

•Aplicação do DSM 5ª. Ed. 
de 2016;

•Descartar outras 

morbidades ou condições.

Confirmação 
diagnóstica

•Continuidade da avaliação 
pelo pediatra;



•Encaminhamento para 
profissionais especialistas 

(neuroinfantil, psiquiatra 
infantil etc);



•Aplicação de testes padrão 
ouro (ADI-R, ADOS ou 

outros).

Avaliação médica + 
equipe 

transdisciplinar

•Continuidade da avaliação 
pelo pediatra ou pelo 

médico especialista, em 
conjunto com a equipe 

transdisciplinar 
(desejável).



• Aplicação de testes e 
questionários para denotar  
o grau de autonomia e o 

nível de intervenção 
necessários.

•DEFINIÇÃO DA LINHA DE BASE

Construção do Plano 
Terapêutico 

Individualizado (PTI)

•Aspectos da comunicação;

•Aspectos da linguagem;

•Social;

•Interação entre pares;

•Comportamentos 
interferentes;

•Comportamento 
adaptativo;

•Hábitos de trabalho, 

incluindo a atenção, 
distração e organização.

Operadora de Planos 
de Saúde

•Solicita avaliação de 
médico consultor ou auditor 

especialista;



•Deve informar a família 
em até 10 dias úteis se 
está autorizado, se está 
negado ou se caminhou 
para da junta médica;



•Pode realizar Junta Médica 
em caso de divergência 
técnica-assistencial com 

laudo final em até 12 dias 
úteis se presencial;



•Se não há prestador 
habilitado e credenciado ou 
no local em que reside deve 
ofertar reembolso integral.

Este processo dura em torno de 40-60 dias na Saúde Suplementar. No SUS pode durar até 1 ano! Máximo 12 dias úteis



Práticas baseadas em Evidências | Guidelines

CLASSIFICAÇÃO DAS 
INTERVENÇÕES:

TRATAMENTO FOCADO: 
Total de 10-25 horas semanais

Já inclui horas de treinamento de pais 
e cuidadores.

TRATAMENTO ABRANGENTE: 
Total de 30-40 horas semanais

(Em todos os ambientes da criança)

• Intervenções estabelecidas: 
resultados benéficos e 
reconhecidamente eficazes.

• Intervenções emergentes: alguma 
evidência de eficácia mas não o 
suficiente para serem reconhecidos 
como estabelecidas.

• Intervenções não estabelecidas: 
não existem evidências claras de 
eficácia. 

NCAEP
Revisou e atualizou as 

intervenções de acordo  com 
revisão sistemática extensa, 

considerando artigos de 

1990 a 2017.

NATIONAL AUTISM CENTER’S  

NATIONAL STANDARDS PROJECT (NSP)

https://autismpdc.fpg.unc.edu/evidence-based-practices
https://www.autismcrc.com.au/access/supporting-

children/guideline/summary-of-the-effect-of-supports

https://www.sign.ac.uk/our-guidelines/assessment-

diagnosis-and-interventions-for-autism-spectrum-
disorders/



Alterações necessárias | ANS

DSM – 5ª. Ed.

Abole o termo 
Transtorno Global do 

Desenvolvimento 
e

Transfere Sd. Rett para 
outro capítulo, 

Engloba sob o termo 
TEA:

- Autismo
- Sd. Asperger
- Transtorno  

Desintegrativo da 
Infância e, 

- Transtorno Global do 
Desenvolvimento sem 
outras especificações

2013

Normativas ANS que ainda utilizam os seguintes termos:

Transtorno Global do Desenvolvimento (TGD)

RN 469 de 09/07/2021

RN 539 de 23/06/2022 

  PT 25 de 19/08/2022 

  PT 39 de 19/08/2022

“... Executar qualquer método, técnica, manejo ou abordagem indicados pelo médico assistente...”
RN 539 de 23/06/2022 

  PT 39 de 19/08/2022

“Não havendo indicação pelo médico assistente, quanto à técnica ou método a ser empregado, caberá ao terapeuta esta definição”   PT 39 de 19/08/2022

De acordo com §4º do art. 6º da RN n.º 539/2022, que alterou a RN 465/2021:



Em face do baixo impacto, a elaboração de Análise de 

Impacto Regulatório - AIR, foi dispensada na forma do 

que dispõe o inciso II, do art. 4º do Decreto nº 10.411, 

de 30 de junho de 2020, por se tratar de ato norma vo 

que: 

(a) não provoca aumento expressivo de custos 
para os agentes econômicos ou para os usuários dos 

serviços prestados; 

(b) não provoca aumento expressivo de 

despesa orçamentária ou financeira; e 

(c) não repercuta de forma substancial nas 

políticas públicas de saúde, de segurança, 

ambientais, econômicas ou sociais.



https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiZWI3ZjEyMGEtZTRkOS00YWM2LTgyNGUtMmZhOGIwNmU5YjQzIiwidCI6IjlkYmE0ODBjLTRmYTctNDJmNC1iYmEzLTBmYjEzNzVmYmU1ZiJ9

ANS | 2024

Fonte: Padrão TISS; Data da Extração: 15/03/2024

- Até 15 anos , 
- Não levou em 

consideração 
códigos 
próprios 

criados pelas 
operadoras 
- Todos os 
diagnósticos

Fonte: Padrão TISS; Data da Extração: 15/03/2024

- Até 15 anos , 
- Não levou em consideração códigos próprios criados pelas operadoras 
- Todos os diagnósticos



Em atenção ao ofício encaminhado pela Unimed do Brasil, a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) esclareceu que, 

caso ocorra divergência técnico-assistencial quanto ao método/técnica, ou, ainda, do NÚMERO DE SESSÕES E/OU 

FREQUÊNCIA INDICADO PELO MÉDICO ASSISTENTE nos casos de TGD e TEA, a operadora poderá constituir junta médica 

para dirimir o empasse.

Conforme se depreende do parecer, cumpre ratificar que compete ao desempatador decidir a DIVERGÊNCIA TÉCNICO-

ASSISTENCIAL MEDIANTE ADESÃO (TOTAL OU PARCIAL) a uma das alternativas propostas do profissional assistente ou a 

do profissional da operadora, devendo elaborar, ao final, parecer técnico devidamente fundamentado...

A ANS esclareceu ainda que o profissional executante (fisioterapeuta, psicólogo, terapeuta ocupacional ou fonoaudiólogo) 

NÃO PODERÁ REANALISAR OU ALTERAR O PLANO TERAPÊUTICO proposto pelo médico assistente sem prévia definição 

por junta médica. Agosto 2024





Custos com TEA no mundo

Austrália

$ 34.900 paciente/ano € 3.287 paciente/ano
Portugal

€ 4.452 paciente/ano 
USA 

$ 7.621 paciente/ano 
            

UK

£ 14.000  paciente/ano
  

$ 8.288 paciente/ano
IsraelAlemanha

  Canadá

Crianças > 6 anos custo anual superior a $ 22.000
Fundo Espectro Autista em 5 anos: $ 9.1 Mi 

  França

      Custo com autismo: € 344 milhões 
         € 3.000 paciente/ano

$ 268 Bi

2015

$ 461 Bi

2025

USA
Journal of Autism and Developmental 

Disorders / over-next-decade-cost-of-autism-

could-escalate-sharply.pdf

40% dos Autistas com DI

“De acordo com a Autism Speaks o custo vitalício de um autista 
com DI, nos EUA, pode atingir $ 2.4 milhões ao longo da vida.”

72%



Custos com TEA na Unimed Fesp

Ano/Rubrica 2021 2022 2023 2024
Pacientes 895 1.458 2.132 2.224

Custo total anual R$ 16.262.263,70 R$ 34.953.918,67 R$ 43.319.635,96 R$ 44.365.124,60
Custo médio sessão R$ 113,63 R$ 112,68 R$ 124,35 R$ 140,34

Cobrança Direta R$ 133,63 R$ 138,36 R$ 149,94 R$ 155,61

Intercâmbio R$ 93,62 R$ 87,00 R$ 98,76 R$ 125,07

Custo percapita anual R$ 19.014,13 R$ 24.150,18 R$ 23.061,98 R$ 14.104,10
Cobrança Direta R$ 28.562,31 R$ 35.990,53 R$ 34.553,73 R$ 20.412,13

Intercâmbio R$ 9.465,94 R$ 12.309,82 R$ 11.570,22 R$ 7.796,06

432,08% (até agosto)

Judicialização 2021 2022 2023 2024
Pacientes 69 88 144 148

Custo total anual R$ 3.145.375,00 R$ 3.017.992,00 R$ 4.911.948,00 R$ 4.534.976,00
Custo médio sessão R$ 163,08 R$ 159,97 R$ 173,83 R$ 181,50

Custo percapita anual R$ 46.958,03 R$ 34.788,77 R$ 30.929,30 R$ 30.172,74

2020 - 2023  Acumulado

R$ 0,00

R$ 5.000.000,00

R$ 10.000.000,00

R$ 15.000.000,00

R$ 20.000.000,00

R$ 25.000.000,00

R$ 30.000.000,00

R$ 35.000.000,00

R$ 40.000.000,00

R$ 45.000.000,00

R$ 50.000.000,00
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2021 2022 2023 2024

Pacien tes X Cu sto

R$ 17.884.665,79

R$ 30.618.400,23

R$ 36.545.381,65

R$ 28.089.321,97

R$ 2.744.448,33

R$ 7.074.830,20

R$ 10.789.541,92

R$ 8.176.985,35

2021 2022 2023 2024

COBRANÇA DIRETA INTERCÂMBIO

Economia: R$ 39.041.436,70 

Faixas de custo anual 2021 2022 2023 2024 ∆ 2024/2023

Até R$ 9 K 7,0% 5,0% 7,0% 10,0% 43%
De R$ 9 K a R$ 18 K 9,0% 7,0% 8,0% 12,0% 50%

De R$ 18 K a R$ 27 K 6,0% 7,0% 8,0% 12,0% 50%
De R$ 27 K a R$ 50 K 18,0% 15,0% 16,0% 24,0% 50%

> R$ 50 K 60,0% 66,0% 61,0% 42,0% -31%



Do DIAGNÓSTICo;

Da PRESCRIÇÃO e EXECUÇÃO das intervenções;

Da FORMAÇÃO de profissionais;

Da INSTALAÇÃO de cursos de Pós Graduação;

Do SILÊNCIO de determinados Conselhos de Classe;

Do DIREITO de reclamar;

Da CIÊNCIA Análise do Comportamento Aplicada

Do ENTENDIMENTO da sociedade sobre os fatos reais.

Banalização



Conhecimento sobre TRANSTORNOS 

DO NEURODESENVOLVIMENTO, 

restrito à algumas especialidades 

médicas que se encontram mal

 distribuídas no território nacional.

Uso irregular dos critérios de URGÊNCIA e 

EMERGÊNCIA,  já estabelecidos, 

para justificar tutelas antecipadas.

Prescrições  médicas não  embasadas em 

PRÁTICAS BASEADAS EM  EVIDÊNCIAS 

(PBE), muitas em caráter experimental. 

Ausência de regulamentação da profissão do 

 ANALISTA DO COMPORTAMENTO, 

com precarização dos profissionais assistentes, e 

migração das terapias convencionais para especiais.

Situação 
Atual



✓  Quantitativo baixo e mal 

distribuído de profissionais 

especialistas em 

TRANSTORNOS DO 

NEURODESENVOLVIMENTO. 

Profissionais executores tem o 

mesmo comportamento.

Neurologistas infantis  

✓ 1: 470.085 habitantes
✓ Temos 468 profissionais

Psiquiatras infantis  

✓ 1: 363.240 indivíduos < 18 anos
✓ Temos 173 profissionais

Geneticistas

✓ 1: 540.500 habitantes
✓ Temos 407 profissionais

Pediatras  

✓ 1: 1.105 indivíduos < 18 anos
✓ Temos 48.654 profissionais

Psicólogos

✓ 1: 408 habitantes
✓ Temos 538.446 profissionais

Fonoaudiólogos

✓ 1: 3.996 habitantes
✓ Temos 55.045 profissionais

Terapeutas Ocupacionais

✓ 1: 8.800 habitantes
✓ Temos 25 mil profissionais



A AUTONOMIA MÉDICA não pode se 

sobrepor à NÃO MALEFICÊNCIA !!!

Art. 18 do ECA:

É dever de todos velar pela dignidade da 
criança e do adolescente, pondo-os a salvo 
de qualquer tratamento desumano, violento, 
aterrorizante, vexatório ou constrangedor.

Pena: 06 meses a 02 anos de detenção.





Caberia ao Médico assistente:

✓ Informar os critérios utilizados para o paciente de acordo com o DSM 5ª 

Ed. e as comorbidades existentes. 

❑Também deverá informar a(s) ferramentas(s) usadas para o confirmar 

diagnóstico.

✓ Informar o nível de suporte ou de autonomia do paciente, destacando as 

necessidades hierárquicas na terapia (1,2 ou 3).

✓ Informar a distribuição da frequência e intensidade das intervenções nos 

ambientes:

❑ Escola

❑ Casa e entorno

❑ Serviço de saúde

A liberação deverá ser PARCIAL até que os 
questionamentos sejam respondidos ! Junta Médica

❑Há quanto tempo acompanha o paciente?

❑Os critérios  A e B presentes? Quais?

❑Os critérios C,D e E estão presentes?

❑O diagnóstico clínico foi confirmado com alguma 

ferramenta de avaliação? Qual?

❑A prescrição das intervenções foi baseada no resultado 

destas ferramentas? Quais e quais os resultados?

❑Quais os diagnósticos diferenciais realizados?

❑Quais outras especialidades estão envolvidas neste 

processo?



✓ BANALIZAÇÃO dos conceitos bem 

estabelecidos de URGÊNCIA e EMERGÊNCIA, 

justificadas pela neuroplasticidade cerebral  

para embasar TUTELAS ANTECIPADAS, que 

são deferidas com prazos mínimos para 

cumprimento.
Neuroplasticidade 

Cerebral



Conselho Federal de Psicologia

✓ A ausência de regulamentação da profissão 

do ANALISTA DO COMPORTAMENTO, 

e o não reconhecimento como 

especialidade pelo 

Conselho Federal de Psicologia. 

✓ Uso de graduandos como Aplicadores ABA 

em claro EXERCÍCIO ILEGAL DA 

PROFISSÃO de acordo com o CFP e 

CREFITO.



✓Numa intervenção baseada em ABA, os 

aplicadores ABA (ou assistentes terapêuticos) 

são responsáveis, em média, por  80% do 

TEMPO TOTAL DISPENSADO. 

✓O valor cobrado pelas horas praticadas pelo AT 

são EQUIPARADAS a horas de profissionais 

com anos de formação



✓PLANOS TERAPÊUTICOS 

INDIVIDUALIZADOS (PTI) sem métricas, 

gráficos, progressos e insucessos, não 

permitindo que a OPS avalie o desempenho 

da criança. 

✓Muitas vezes nem as mães sabem dizer 

objetivamente dos MARCOS ALCANÇADOS e 

resolução dos comportamentos indesejáveis.

NA ABA A PRESENÇA DE GRÁFICOS É MANDATÓRIA !



✓  Ambiente de COAÇÃO às mães, que são obrigadas a assinar

 LISTA DE PRESENÇA para todo o mês já no início deste, além de 

feriados, do contrário, podem perder a sua vaga.

✓ ESTÍMULO À FRAUDE seja com a utilização de aplicadores ABA 

em escolas e em casa e cobrados como se estivessem no serviço 

de saúde, assim como, CARGA HORÁRIA INCOMPATÍVEL com a 

idade dos pacientes.



✓ MERCANTILIZAÇÃO de cursos de pós graduação nas 

diversas categorias  ou especialidades sem a devida 

fiscalização do MEC.

✓ Ausência de balizamento pelo MEC na CARGA 

HORÁRIA DOS CURSOS de pós graduação em 

Análise do Comportamento

Registros de Pós em ABA no Brasil | 

Evolução  Áreas de Saúde e Educação

2014

1

2021

105

Fonte: E-mec

1

2024

254



Painel de Responsabilidades

Cabe ao Médico 

assistente:

✓ Informar os critérios utilizados 

para o paciente de acordo com o 

DSM 5ª Edição e as comorbidades 

existentes. 

Também deverá informar a(s) ferramentas(s) 

usadas para o diagnóstico.

✓ Informar o nível de suporte do 

paciente destacando as 

necessidades hierárquicas na 

terapia (1,2 ou 3).

✓ Informar a distribuição da 

frequência e intensidade das 

intervenções nos ambientes:
✓ Da escola

✓  Da casa e entorno

✓ Do serviço de Saúde

Cabe ao executante :

✓ Encaminhar o Plano 

Terapêutico Individual (PTI) no 

início do tratamento e a cada 

06 meses.

✓ Autorizar a checagem da 

presença dos pais às 

intervenções assim como 

auditar o prontuário do 

paciente.

✓ Garantir o treinamento 

parental nas intervenções 

aplicadas.

Cabe à família:

✓ Informar quem será o 

acompanhante nas intervenções. 
Este deverá acompanhar, 

obrigatoriamente, o menor durante 

todo o período das intervenções.

✓ Se a escola possui 

Acompanhante Especializado. 

(LEI Nº 12.764 /12, BRASIL)

✓ Informar se a criança 

frequenta ou não ambiente 

escolar e em qual turno.

Cabe à Operadora:

✓ Fornecer cobertura obrigatória 

de acordo com os normativos da 

ANS, incluído o ROL

✓ Realizar Junta Médica, se 

houver divergência técnica 

profissional entre a solicitação 

do médico assistente e 

profissional regulador.

✓ Ser diligente nas ações e 

práticas que envolvam o 

diagnóstico precoce e o 

acolhimento familiar.



Para que o autista evolua individualmente e na comunidade há que se ter 
equilíbrio e alinhamento entre:

AMBIENTE DE SAÚDE

CASA ESCOLA

Agora precisamos dividir as responsabilidades de cada participante desta jornada!

Não pode ficar tudo para as Operadoras !!



Pendências



Revisão da grade curricular das 

principais graduações, para que 

contenham obrigatoriamente 

CARGA HORÁRIA  MÍNIMA 

SATISFATÓRIA 

sobre os TNM.

Definição URGENTE da 

validação de PRÁTICAS 

BASEADAS EM EVIDÊNCIAS, 

como exclusivas para a 

cobertura aos beneficiários.

Iniciar campanha nacional divulgando 

a OBRIGATORIEDADE do 

preenchimento do M-CHAT na 

Caderneta de Saúde nas Unidades de 

Saúde e consultórios particulares.

AGENDAS 
URGENTES

Tratar urgentemente a 

REGULAMENTAÇÃO e FISCALIZAÇÃO

da profissão do ANALISTA DE 

COMPORTAMENTO, com 

Código de Ética específico. 



Investir no Assistente Terapêutico como medida de sustentabilidade!

1

2

3

4

5

6

7

Objetivo Principal

- Contratação e formação de 
Assistentes Terapêuticos para 
aplicação das intervenções em 
ambientes extra clínica de 
saúde.

Objetivos Intermediários

- Contribuir para o treinamento 
parental na modalidade presencial, 
em conjunto com Supervisão no 
formato de telesíncrona pelas OPS.

Resultados-chave 

- Autonomia familiar na aplicação das 
intervenções;

- Autonomia familiar no 
gerenciamento das crises sensoriais;

- Maior comodidade para a família  
promovendo maior  adesão.

Priorização

- Pacientes em nível 1 e 2 de suporte.
- Pacientes adolescentes e adultos 

jovens que estão em intervenção TCC.

Prazos

- Avaliação inicial em 90 dias 
com retornos mensais às 
Clínicas de Saúde

- Avaliação final em 180 dias, 
programando retornos 
bimestrais.

Comunicação

- Devolutiva do Plano de Intervenção Individual (PTI);
- Confirmação dos alvos estabelecidos;
- Esclarecimentos sobre as das métricas utilizadas.

Monitoramento e Controle

- Semanal no primeiro mês;
- Quinzenal no segundo mês;
- Mensal a partir do 3º. Mês.



OBRIGADO
Dr. Mauro Couri | CRM 75.253 | RQE 118391

Superintendente Operacional

11 99427 8880

mauro.couri@unimedfesp.coop.br

    linkedin.com/in/maurocouri

in.@courimauro
 

       

Dr. Eduardo Ernesto Chinaglia
Diretor Presidente

Dr. Ajax Rabelo Machado
Diretor de Gestão Operacional

Rogério Muracca
Superintendente Executivo


